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Telmo DE REFERÊNCIA

OB]ETO:_ SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVES DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA
AQUISICAO DE MATERAL PERMANENTE EM GERAL, EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA
E OUTROS MATERIAS, DESRTINADOS AO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE SAUDE, DESTE MU'NlClPlO.
ORGÃO GERENCÍADOR DA ARP: Secretaria de Saúde (5E5A);
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FORNECIMENTO: po.r demanda;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa luridica que participa desta licitação:
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação tecnica e econõrnico-financeira e
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADIUDICATARIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual serã adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que e signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa luridica a qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signatêiria do contrato corn
a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizarã os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação,
abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor
preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de
apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
minimo, 02 [dois] servidores que prestarão a necessária assistencia ao Pregoeiro durante a realização do
pregao;
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir
sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do
Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da
licitação por meio eletrõnico e promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
SESA: Secretaria de Saúde;
D.O.M: Diario oficial dos Municipios;
n.o.uz Diária oncisl aa uniaa;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Municipio de
'MORADA NOVA, mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de junho de 2017,
1,1ttps:,¿/bl],ç_Q111pras.corn ¿ HQme¿Publiç¿ççe,ss "Acesso Identificado no linlt - acesso publico".

oruoslvl, Mooatinaolzi, cR1TÉi=uo os JULGAMENTO E na Fonnamenração LEGAL
O presente termo de referencia é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria requisitante
da A.R.P., conforme especificação do item abaixo discrirninaclo.

Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRONICA, para REGISTRO DE PREÇOS,
tendo corn criterio de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal nã
10.520, tie '17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei ni' 8.666, de
21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nã 8.078, de 11/09/1990 - Codigo de
Defesa do Consumidor, Decreto nfl õ.20‹'i/07, Lei Complementar nfl 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar nã 147 de 07 de Agosto de 2014-, Lei Complementar nfi 155/2016, de 27 de outubro de
2016, Decreto Federal nf' 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011
que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes.
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IUSTIFICATWA
A aquisição de materiais permanentes diversos, equipamentos e suprimentos de informáticos, bem como a
aquisição de outros materiais, destinados ao melhor funcionamento dos diversos setores do Sistema de
Saúde do municipio de Morada Nova, visando prestar um melhor atendimento as pessoas atendidas pelo
Sistema de Saúde - SUS.

A Administração do municipio de Morada Nova. atraves da Secretaría de Saúde, pretende com este pleito
estruturar a sua rede de serviços através da aquisição de equipamentos e materiais permanentes, tendo em
vista que um dos princípios básicos do Sistema Único de Saúde - SIJS e a universalização do acesso aos
cuidados da saúde, para concretiza-lo implica em adequar a oferta de serviços as necessidades existentes.

Com o aumento gradual da demanda. pela procura dos serviços de saúde nas referidas unidades acima
'í.|__:* citadas, tanto pela população do município, faz necessárias fax-se necessaria à aquisição de equipamentos

para adequarmos a oferta de serviços com qualidade e eficiência. obedecendo aos principios e diretrizes do
Sisterna único de Saúde - SUS, observando as políticas públicas voltadas para a regionalização da saúde.

Este termo segue o rito referente ao Artigo 6”, Inciso Ill da Lei E666/93, alterada pela Lei nfl SSS3/94, ao
disposto no Artigo 3*-', incisos I, Il e III da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Terrno de Refeiericia para
nortear a compra dos produtos objeto deste termo para atender as necessidades da Secretaria de Saúde,
para que o procedimento se torne legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa, tendo por
finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresas que pratique preços de mercado e
qualidade nos produtos, visando ã formação de contrato.

Vale salientar que, as quantidades ofertadas atraves do Termo de referência retro mencionado, trata-se do
levantamento realizado pela Secretaria de Saúde, e de forma a comtemplar os exercicios de 2021/2022;
ressalta mos tarnbëm a não obrigatoriedade das quantidades totais mencionadas.

OBJETIVO
O presente Termo de Referõncia tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações dos
'produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade

. ~- dos recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de
entrega., forma de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto, e, que o
procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública
municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa para a futura
contratação do presente termo.

Esezcnucaçúss nos toras

LDTE 1
rreg __ nzscmçúo I uno z Total. jp

comsuranoa neo nesicror - raocsssztoon cone la ou Paocsssanon amo
1. tnrzsn 3. com vELoc1nanE minima os a.4oHz. com sistema ort-Jnaclonat uno «ta

tvj_p_pg_\_4¿s, mamoaut aos nuas isssmnz, no sousa SATA nl 7aoo_1§;_1¶i_v_|¿___ç___,_f__
comsutanon neo nssxror ‹- Pnocsssaoon cone ls ou Enocessanon Amo

2. nvzsn 5, com vELoc1nanE minima na aciona. com sistema oeste-tclonat uno 04
w1Nnows,mEmoa1A 4-os nona 1a_a_aç,m_g_aç, go stjn_;1_cE gata ni vzooasm.
comru'rAoos 'neo nssicror - raocessanon cone 17 vs sslmçso ou

3. Pnocsssanon Amo avzsn 7 as Ezsaçao, com vatocinaos minima DE uno os
s.soHz, com sistema oesiuicionat winnows, msmúnm aos nona 'lsssmna çç __ l
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LOTE Il

ocsca|çÃo`_ l I ujxio
comrt1*1¬anoe riso norssoox -"iiiiocsssaooa cone is no m1i~_¿i1mo"'/E
oseaçao ou Paocessanoa amo evzsn a no minimo as ssaaçao, com
vstocinans minima os saonz, reta 15.5", com sisrt-:ma oesaacionai.
WINDOWS, MEMORIA 4-GB DDR3 1SSS_M_lIZ_[_1l'I -'-IGE), HD 1TB SATA lll 54-OORPM.
cošiãúfanon Tiro norssooif -riiocsssaooa cone is no minimo 7a
Geitaçao ou Pnocsssanon amo nvzsn 5 No minimo as csaaçao, com
vstocinane minima na 2.70. reta 1s.s", com sistema ossiutcionat
winnows, MEMÓRIA aos nuns 1_333mi~iz (1x ace), no 1TE sat/1 iii s‹iotj›_iti_ë{_i_×_‹i.___
COMPUTADOR TIPO NOTEBOOK - PROCESSADOR CORE 17 NO MINIMO 7*
GERAÇÃO OU PROCESSADOR AMD RYZEN 7 NO MINIMO 35 GERAÇÃO, COM
VELOCIDADE MÍNIMA DE 2.80 Gl-lz, TELA 15.15", COM SISTEMA OPERACIONAL
WINDOWS, MEMORIA 16GB DDR4, I-ID 1TE SATA, PLACA DE VIDEO DEDICADA COM
4GB MEMORIA. _ _ _

UND

UND

UND ___ õ_0_
I_l_l`\ID 04

T

49

LI4-

UND 02

LOTE III

ITEM DESCRIÇÃO UND __ TOTAL
1. Tiouse oiñico conexao usa - s`c"a'útt macio. nssicn Eaconõmico.
2. mouse ¿ÍiPTico wiastsss - scRoi.i.mac1ii,if1EsioN Enoonomico.

UND-¬____._5_5›_
.uno 12

I 3 I

Tsctano conExao`iišE` -A ronmaro sum. rEctasi`Ii×ialc1as E sitenciosas.
Paoriíio asnta. UND

ll . rsctaoo conexlaoi slim no - ronmaro sum, rE`cltas mlicias 1+: sitiniciosas.
PMRÂ0 ABNTE- , UND

58

08

5.

E 5.

WEBCAM - NIGHT VISION, NO MÍNIMO: 15 MEOAPlXEl,, COM MICROFONE UND 08eirrioo,conexao use, ç_pa__j>n_E1¬a.
aoarrraoon usa os nene sem no - com anntna nr. soai win wtan usa 2.0
TAXA DE 150IVl.

UND 24
J.,-,.-- __-_- ..- 1.. --.'.. -.'--

7. M SOUcaeo os REDE - cars E. come)-tao: macae ¿ _macHo.
8. conecroiiiss ai-4-s - macno E vias cf-iTsE. _ __ _ I_l KID 2-a_
9. liõriãaiooa sem-Fios N ¬- swiiciiitie Quarno (4) i-=q_i{i'i'As.

, io. Eorzanoa wiedtfiššñn soomers - 3 aN'riE'n'À`sI Fixas os s nei (Rr-sms). 4-
Poatas tan 10,/1oom_i3Ps,1 Ponta Wan 1o¿1.qame_i¶3¿

. 1.1. swircn rasi' ETHEENET - a Pontas sms 1_ ii /ioo/mars. _ _

Ir F

UND

I_l ND

A 12

0-'I

U6 .i

12.
swrrci-i -'E-iii Pontas 10/iooyiooomãrš Nwar, Tooas as Pontas susqnram
moi/moix, as cars os sacitstans, tor os moi~ri'ac.i~T:m Paaa insrataçao Em
RACK DE 19 POLEGADAS. _

UNID

Lo'rE iv
ter

04
iíl.

riem _ nzscaiçao "__
1. Esiiaãitizanon - aoova, Eiivdflr. acima os 4 'romanas no raiiaao nos 14135,

Eorao tica/pi+:si...icaz rsmsoaizano. ¬
.IJ.II"3'
UND

_ Paesseiruna munieieat. oe monaoa Nova
av. maiioet oasrno, N". ras z- eEHTi=io - monaoa nova -z ceanav eee szsao.aou

ones nr fax aaaioooi eo - oer os seu 111-4 E Mali.: iiciucaamnrgauiiaax com br

TOTAL

-'-'IB



“ II._f~f”f”QâffiãÊ50 95%;

ESTADO DO CEARA ~I›.I..,¬,.,,.,_.,,.,.,«›.-z.-“Í”
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOvA

2 A ESTABILIZADOR - SOOVA, EIVOLT, ACIMA DE A TOMADAS NO PADRAO NER 1-IISE. I UND 12
' _íROTAO_I.IO.A/DESLICAzTEMPORIEADO. _ O

3 ESTABILIZADOR - 1000vA, EIVOLT, ACIMA DE A TOMADAS NO PADRAO NER UND O4
I ' 1_f1.V1,3_E.E_Oj_¬¿IO LICA/DESLIOAz TEMPORIZADO. E

4. NO-EREAII-STOMADASPOTENCIA MANk_I_MA_IE_O_O}¿A_. . UND 10 h
LOTE V

¬ ITEM DESCRIQAO í ¿ UND _O_TgfI_zA_L_j
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL JATO DE TINTA COLORIDA COM SISTEMA EULR

I. INR - VELOCIDADE DE IMPRESSÃO SSPPM PRETO E 15 PPM PRETO. CONENAO USE E UND 60
wIREI.ES_S_.IMaF_RES§__AO FRENTE. _ . __ _¬
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL - (IMPRIME, COPIA E DICITALIEA) IMPRESSÃO
vIA TANQUE DE TINTA [SEM USO DE CARTUCHO) COLORIDA COM SISTEMA EULN

P.. INF: EMEUTIDO - CONESAO USE. WI FI DIRECT E WIRELESS; CONTENDO TOUCH UND IS
SCREEN; IMFRIME ATE 7.500 PACINAS EM PRETO OU 5.000 PACINAS COLORIDAS;
IMPRESSÃO FRENTE__E___\[E_RSO AUTOMÁTICA.
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER MONO - PRETO E ERANCO; IMPRESSAO

3+ FRENTE E FERSO AUTOMATICA; CICLO DE TRAEALHO= 30.000 PACINAS; UNO 7
. VE1~0C¡¡í?^¡2.§.I.!E4PEE?$§¿'?:.§L=. WPPM- .

LOTE Vl

ITEM DESCRI _ ÃO UND TOTAL
SCANNER » SCANNER DUPLEX ALTA VELOCIDADE MODOS DE ESCANEAMENTO

1. Dl.Il¡'Ll%IX [FRENTE E VERSO). DIGITALIZA A VELOCIDADE DE 35 PPM/70lPM1. UND 2
.EANDEIA OE SAÍDA S0 PACINAS (MÍNIMO). _ _

LOTE VII

'D ITEM ` DESCRI AO UND TOTAL
1. APARELHO CELULAR SMARTHPRONE - TELA 5", SECS, AC. UND__ 20

LOTE VIII Q;

` "UND TOTALA PESCR1§Â<;›L____í ._ .
1 ..O . CARORDMI 10S0PFUI.I.I-ID,COMPRIMENTOz02 METROS. V_ H UND_: 10 H i

CARO P2 (ESTEREO) E P1O (ESTEREO) - COMPRIMEN'I'O APROIUMADOz O3
2' METROS. A UND 1°
S. CARO VSA-`NíA*IÍRAOAi5AR.A MAC_R_O.C_OM_I*R_|MENTO APROxIMADOz 02`1¡JI`E`TROAš. A UND «IS i

CADIA ACÚSTICA ATIVA MODELOz DSR-15 - EIFOLT, ENTRADASz 1 ENTRADA ><I.R.'
E ENTRADAS DE 'I'EI..EFONE 1/4. 2 ENTRADAS RCA, 1 JACR ATRAVES DE XLR (EM

4. PARALELO COM A ENTMDA) - 1 SAÍDA DE I.IOAÇAO XLR. POTENCIA DINÂMICA DE UND 02
IIOOW (SSOw, 150W LF HF; SENSIBILIDADE ISSIZIFI; 2-VIAS EI-AMPLIFICADAS COM
F'IIEO_U__E_NVCVI_A__z__ASHz - EORIIZ I-IODE) COMSUMO DE Ià:1-I_kI_::_R‹.f;|A_ EEQW . .

S. O COLETOR DE ASSINATURAS DIOITAL - USE TOUCEPAD ... J¿I*¿1D 01 .
E. A HD INTERNO SSD IEOOR __ _ UND DE i

OE7. HD EIgTE_R_I:¿I_O - PORTATIL 1TE USS 2.0 E S.0._ UNO ? í
PREEFEITURA MUNICIPAL OE MORADA NOVA I

AV. MANOEL CASTRO. N”. 725 - OENTRO - MORADA NOVA ~ CEARA- EEF EEE!-4D-üüD I
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LOTE IX

[I E. ]MI_C_ROFONE PROFISSIONAL SEM FIO _| UND | 0-«I |

-'- _ O II _ 

1' MODELOS _ __
I ITEM DESCRICAO _ _ UND TOTAL

TONER PARA IMPRESSORAS MULTIFUNCIONAL LASER MONO EROTIIER DIVERSOS
UND 05 Í

I

I TONER PARA IMPRESSORAS MULTIFUNCIONAI.. LASER MONO RICOH DIVERSOS
E Ê: ..-.

TONER PARA IMPRESSORAS MI_II..'I'IPIJNCIONAL LASER MONO SAMSUNG DIVERSOS
3' MODELOS

UND 06

UND 05
'I'-'J I I -I-I .1..- ._='__` “T`O`NER PARA IMPRESSORAS MUI.TIFUNCIONAL LASER MONO CANNON DIVERSOS

4' MODELOS _ _ UND 05

5 I TONER PARA IMPRESSORAS MULTIFUNCIONAL LASER MONO HP DIVERSOS
` I ODFLOS UND 04

6 TONER PARA IMPRESSORAS |VIUI..TIPUNCIONAL LASER MONO KYOCERA DIVERSOS
ODELOS UND 02* M

7 TONER PARA IMPRESSORAS MULTIFUNCIONAL LASER MONO EPSON DIVERSOS
' ODELOS UND 06

L
M

LOTES
`_ ITEM ' 'D*ES`CRi“g`3íO IOM

CERTIFICADO DO INMETRO. CAS ECOLOGICO R-‹I10A. CONTROL_E RE_M__O_T_O INCLUSO.
SAR CONDICIONADO SPLIT 9.000 ETIIS. SERPENTINA DE COBRE. UNIDADE

1. A EVAPORADORA + CONDENSADORA. 220 VOLTS. SELO A EM ECONOMIA DE ENERGIA.

UND TOT"ATI A

UND 20 I

CERTIFICADO DO INMI-_:TRO. CAS ECOLOCICO R-‹I10A. CONTROLE REMOTO I:×IC:_.__I__1_.SI_._I_._
S. EVAPORADORA + CONDENSADORA. 220 VOLTS. SELO A EM ECONOMIA DE EN.I.RC.A.

CERTIFICADO DO INMETRO. CAS ECOLÓCICO R-‹I10A. CONTROLE REMOTO IN_ç;I_Ig¿,__

_ _ INME_TRO. GAS ECOLOGICO R~4-IUA. CONTROLE REMOTO INCLUSO.

SAR CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTUS. SERPENTINA DE COBRE. UNIDADE
2. EVAPORAIJORA + CONDENSADORA. 220 VOLTS. SELO A EM ECONOMIA DE ENERGIA.

-_ “AR CONDICIONADO SPLIT 10.000 ETUS. SERPENTINA DE CORRE. UN:DADE
'¬ 1

*AR CONDICIONADO SPLIT 24.000 ETUS. SERPENTINA DE COBRE. LINIDADEII'
/L EVAPORADORA + CONDENSADORA. 220 VOI..TS. SELO A EM ECONOMIA DE ENERC:A.

UNI) 10

UND 03

UND 02

LOTE KI
|___-\ IF'-I¡*-III-I' ¬-I' _ _ '|_'Ií.If;*`ITE`M A DESCRIÇÃO QD _ TOTAL

A VENTILADOR DE COLUNA. TAMANHO ATE 150CMx50CM. POSSUI S VELOCIDADES, A
1. INCI..|NACOES E OSCIIACAO HORIEONTAI.. POTENCIA ENTRE 100 E ISO VV. 220

VOLTS.
UND 15

VENTILADOR DE PAREDE. OOCM. OSCI|..ANTE. COM RELICE S PAS. GRADE ACO,
E VOI.'I'ACEMz EIVOI..'.|' CHAVEAIIO. POTENCIA: EOOWATTS. CONSUMOz 0.1ESI‹;wN.

' DIMENSÕES EIEESNISCM, PESOz A RC. CRADEz SOOMM, IIEL1CEz SOSMM. COM
CHAVE ROTATIVA DE VELOCIDADE (LICA/DESI..ICA/CONTROLA A VELOCIDADE).

UND 10

I 3 REFRIGERADOR, DE UMA PORTA, CAPACIDADE APROXIMADA DE 300 LTS,
_ ` . CARACTERISTICAS: PRATELEIRAS DE VIDR_O TEMPERADQ,

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N". 725 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 02040-000

CNPJ 0? T02 040I'000'I¬00 - CCF 00.020.'IT'I-4. E-MAIL: IiflítaüflümrI@DI.IIIüDI<.üOm.br
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LOTE XII

.ITEM ` Dsscm ao ooo ¬“'ro'rAi.,
lcAotA TÊEMIEA DE EDLIUEETAND com TEEMÓMETE0 DE MAEIMA E MÍNIMA, A

1' Eueunool 15 L1TE0s,coM AtçAs mregâis E TAMPA AEDCULADA , UND 2°
III'2 “cA1xií`*rãiiii?ncA DE PDLIUEETAND co1i1*r`E1moMETE0 DE MAEIMA E Mfr~zJIMA, UND 24

LOTE XIIÍ

eva*

.L-

' EMEofr1D_o. 9,5 A 12 t1TEos,coM ALçAs LATEEAIS E TAMPA AETICDLADA __

_g;¬E1v1' _ Desce: Ao H E ` uno Town."
mAs DE osto EEunl.|zÁvr-:is A EAEE DE PDLÍMEED, NEurEAuzAnrE, ÃGDA

50
EDE

1. TEATADA E CDNEEEVANTES, c0NTEüDo DE 400 Mt, com 1E,5 cu DE uno
COMPEIMENTD, 9,5cM DE LAEGLIEA E 2,5 cu DE ALfi1jçoEAçgc1.1ooEt ou oEto'rEcEj_._ “_ ,

 ¬

j Eoeimis DE cELo EEUTILIEÁVEIE A EASE DE EDLÍMEED, NEu'rnAL1zANTE,AouA
2. 'rEA'1¬ADA E CDNSERVANTES, coNTEüDo DE 1000 MI., com 22 cM DE UND ao

' coMPE1MEr~n¬o, 15cm DE_1:AEç_o RA E 2,5 cn DE ALruE.A(~ç__|,;gg;¿E1,.c1u cEto'rEci-1).
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IUSTIFICATIVA DO CRITÊRIO DE IULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES
justifica-se o criterio de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que melhor
reflete os anseios da licitação, por ser economica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os
serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores
insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes,
proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logística E gerenciamento dos
serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, be1¬n como maior
agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas contratações através do criterio de
julgamento menor preço por Item, para o objeto em tola se torna inviável por diversos Fatores como: Falta
de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca
de economia de escala e inviabilidade técnica, alem do número reduzido de servidores para gerencias os
diversos contratos possíveis. Destarte, podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as
suas especificidades são discrlclonárlas, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse
público demanda obter mediante a contratação,

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento [MENOR PREÇO POR LOTE] irá resultar em considerável
ampliação da cornpetitividacle, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo
assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo
em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A
Aclministração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes
devido ao ganho tie escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otiniizar a
gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de
qualquer um deles poderá cornprometer todo o planejamento da prestação de serviços objeto da presente
contratação, que visa atender o interesso Público. (J
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Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contesta
geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos
licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, sera traduzida em menores preços
em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polêmicas sobre Licitações e i.Í'ontratos“, vários autores, da
editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

"(...) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade o ser negociada,
menor o custo unitdrio, que em decorrência do barateamento do custo
da produção (economia de escala na indii.sti'ia), quer porque hd
diminuição da margem de lucro (economia de escala geralmente
encontrada ao comércio) 'Í

Corrobora do entendimento supramencionaclo, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu
pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto
em um único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a
possibilidade de restrição indevida à competitividade. [Acórdão 1.167/2012 - TC 000.431/2012-5 - TCU ¬
Plenário -¬ Relator: josé jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou atravás do Acórdão ni* 73 2/2008, no seguinte sentido:

" a questao da viabilidade do fracionomento deve ser decidida com
base em cada caso, pais cada obra tem as suas especiyicidrides, devendo
o gestor decidir analisando quai a soiuçdo mais adequado no caso
concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto
em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais
vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição á competitividade.

Assim, dentro da competência discricionãria que é assegurada ã Administração, optou-se por adotar o
critário de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiencia
administrativas no presente caso.

REFERENCIAL DDS PREÇOS
Ds preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços
do Municipio de MORADA NOVA/CE, anexadas aos autos deste processo.

DDS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numeradas, de preferencia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na confenãincia e ei-:ame
correspondent.es:
1. Os interessados não cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, na forma dos artigos Sd a 37 da
Lei NP. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se~ão ã presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a
sua autenticidade e o seu prazo de validade.

í

2. HABILITAÇÃO IURIDICA
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a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal., filial ou agencia, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s] cõpia[s] do[sj CPF e
RG ou Carteira de Habilitação do[s] sdcio[s] da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
Junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s] copia(s)
do(s] CPF e RG ou Carteira de Habilitação socio do[s] da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CÚNSTITUTIVD, no case de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório
de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio: devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Car1:erio de Registro das Pessoas jurídicas
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
ll] Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa [diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III] Ata de fundação da cooperativa;
IV] Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
Vl] Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII] Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

3. REGULARIDADE FISCAL E TRA BALHISTA
3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas [CNPj).
3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual.
3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos relativa aos tributos federais E divida ativa da l.lnião [inclusive contribuições sociais), com base na
Portaria Conjunta RFB/PGFN N9. 1.751/14.
3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
débitos para com a fazenda estadual de seu domicilio.
3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
dábitos municipais de seu domicílio ou sede [Geral ou ISS).
3.6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal [CRF].
3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de
certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nã 5.452, de lã de maio de 1943, e considerando o disposto no art. Bã da Lei ng 12.440, de 7 de julho de
ao i 1 .
A..QuAL11=1cAçAo Economico-FINANCEIRA L
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4.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social [2019],
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisoríos, o
balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por indices
oficiais quando encerrados há mais de tros meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo
31, inciso I, da Lei 8.666/93 E alterações posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples
nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: copia da Declaração de Informação
Socioeconõmícas e Fiscais [DEFIS] de Pessoa juridica. e respectivo recibo de entrega em conformidade com
o prog1¬arna gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
4.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em
jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
4.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço devera ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
4.4. No caso de empresa recem-construida [ba menos de U1 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando no
Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial,
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa.
4.5. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudícial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for
expresso sua validade.
4.5.1. Na ausencia da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua
viabilidade economica, mediante documento (certidão ou assemelhado] emitido pela instância judicial
competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei ni* 11.101/2005. Ou
homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos
termos do art. 164, § 59, da Lei ng 11.101/2005.
4.5.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
extrajudicial homologado devera demonstrar os demais requisitos para habilitação economico-financeira.
fl-.o. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data do
emissão não anterior a. 30 [trinta] dias da data da licitação.
4.7. CERTIDÃO ESPECÍFICA [com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 [trinta] dias da data da
licitação.

I] No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
Il] No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.4.S" acima.

5. QuAL11ncAçAo TECNICA
5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão [ou empresa] emissor, devendo conter, no mínimo,
as seguintes informações:
a] razão Social, CNP] e dados de contato do orgão [ou empresa] emissor; Q/
bj descrição do objeto contratado ; i
cj prazo de entrega dos produtos, e;
d] assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados
pela PMMN/CE para comprovação das informaçoes.
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6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO
6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na l.ei NE. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art. 79
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 [dezesseis] anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz,
a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anezos deste edital.
6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidõnea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. B7 da Lei NE. 8.666/93 e da
inezistãncia de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2Ê, da Lei Nã.
8.666/93).
6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital.
6.4. Alvarás emitidos pelos orgãos competentes fAlvará de Funcionamento), emitido pelos orgãos
competentes da sede da empresa;
6.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de MORADA NOVA
do(s) súciofs) efou proprietário da empresa.
6.6. Cadastro Nacional de Empresas lnidúneas e Suspensas ¬ CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União LwuwvggirtaLdatra11;¬;pa1'er1¿,1ia.gg,;w.l1r,{_g;eis); _
6.7. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de justiça [vw¿yv.c1ij,jtls.l-n;¿U11p111L1ida,gl_e adm/çr¿r1m1lta_r reqpgrido_.p]1p)
6.8. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral [CRC]
junto ao Municipio de MORADA NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de
acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro.
6.9. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de MORADA NOVA/CE deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.10. Será inabilitado o licitante que não atender as ezigãncias deste edital referentes á fase de habilitação,
bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.11. As microempresas ou empresas de pequeno porte [ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto
aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento
também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de O5
(cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §1Ê da Lei Complementar NE. 123/O6.
6.l1.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito a
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei N-°. 8.666,/93, sendo facultado ao
Município de MORADA NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNF]
da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNF] da filial,
ezceto quanto a certidão de débitos junto ã Receita Federal, por constar no proprio documento que é valido
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o
licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento
comprobatório da autorização para a centralização; Ê

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNPI/MF da matriz e da filial simultaneamente;
ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF da filial aqueles
documentos que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;
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Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.

DA Aojuoicnçlio E Homotooação os ATA os Racismo os Pasços - ARP
1. A adjudicação dar~se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser
também adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a
cargo da Autoridade Competente.
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
3. Apos a homologação do resultado da licitação, os preços ofertaclos pelos licitantes vencedores dos lotes,
serão registrados na Ata de Registro' de Preços, elaborada conforme o Anexo do edital.
3.1. Será incluido, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produtofserviço com
preços iguais ao do licitante vencedor na sequencia da classificação do certame.
4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de O5 (cinco) dias úteis, a contar da data do
recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assina rem a Ata de Registro de
Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra
motivo justificado e aceito.
5. Quando o vencedor não comprovar as condiçoes babilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se a
assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que
respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a
negociação, assinar a Ata de Registro de Preços.
6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrš-_incias relevantes.
7- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

DA ASSINATURA DO CONTRATO
1- O Municipio de MORADA NOVA, com a interveniëncia da SECRETARIA, assinará contrato com a(s)
vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação expedida
por esse órgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez,
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e
da adjudicação atraves do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da
aplicação das sançoes cabíveis.
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçoes de habilitação, e assim
sucessivamente.
4-- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar
de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de
MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de ate OS (cinco) anos, sem
prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais con1inaçãeslegais.@7/

on roms os ezconsos E na GARANTIA os execução eo cournzvro
1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.
2. Não haverá exigência de garantia de execução para a futura contratação
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DA PlscAL1zAçÃo E ALTEID-tçõss no CDNTRATD
1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas
ou defeitos observados.
2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeiçoes tecnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mãs e ano, bem como o nome dos funcionários á regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos ii autoridade competente para as providências cabíveis.
4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão alem desse limite, por acordo entre as partes,conforn1e disposto no artigo 65, § lã e 2
ã, inciso ll da I..ei nã 8666/93.
5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ lã e Zã, da l.ei nã
8.666,/93.
6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acroscimos ou
supressoes que se fizerem necessárias.
7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

DA ENTREGA Do oe1sTo,DA PDRMA os PAGAMENTO s Do Rin'-.‹:QUu.1sR¡o economico
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submeterão igualmente a todas
as disposiçoes constantes da Lei Nã. 8.666/93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações e rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos Iicitados/contratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que lndicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniencia e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-slmile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o ateste declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçoes:
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatorioi icado na Ordem
de Compra; _
b) No prazo de no máximo de 15 jqgjnggj dia; çgnziçlos, apos o recebimento da Or em de Compra no
horário de O7h as 13h (horário local), nos locais definidos pelos orgãos contratantes.
3. O aceit.e dos produtos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de
quantidade, qualidade ou disparidade com as espocificaçoes estabelecidas no anexo deste edital quanto aos
produtos entregues.
4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente
as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referencia e observações constantes
de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
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5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome de da(s)
unidade(s) gestora(s) do Município de .MORADA NOVA/CE.
5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora (s).
6. No caso de constatação da inadequação de produto fornecido ás normas e exigências especificadas neste
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato
ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas condições, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
6.1. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta
de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de
todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte. o objeto em que se
verificaram vícios, defeitos ou incorreções;
b] Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
6.3. O pagamento somente será efetuado apos o "ateste", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
16.3.l. O "ateste" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ate que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
6.5. Será efetuada a retenção oI.1 glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabíveis, case se constata que a Contratada:
6.5.1. Não produziu os resultados acordados;
6.5.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou corn a qualidade minima exigida;
6.6. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ae processo de
pagamento.
6.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crodito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
6.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
6.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser etuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.
6.10 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con ride, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos rnoratorios apurados com base na variação
de Índice Coral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no
periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se e critério "pro-rata
temporis" para as atualizações nos subperiedes inferiores a 30(trinta) dias.
6.11 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
6.12- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
intlenlztiçoes ou de multas eventualmente registradas.
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6.13. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
6.14. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses,
adotando-se a seguinte formula: Pr = F' + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste):
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
6.15. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ã
Secreta ria, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até O2 (duas) casas decimais.
6.16. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;
6.17. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1-Solicitar a execução do objeto á CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
2-Proporcionar ã CONTRATADA todas as condiçoes necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal nã- 8.666/1993 e suas alterações.
S-Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
4-Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5-Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
fl-Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis trabalhistas.
7-Aplicar as penalidades previstas em lei e neste ins'l'.rI.I mento.
E-Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/se:¬viços.
9-Exigir o cumprimento de todos os co1npro1¬nissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
10-Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
11-Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento tie todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.
12-Receber o objeto do contra to, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, ll, da Lei nã 8.666/93. g/

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1-Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame:
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante:
4- Arcar com eventuais prejuízos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
5 - Responder por todas despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
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trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal enipregado na execução
contratual.
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
coiitratante, salvo quando implicareni em indagações de carater tecnico, hipótese eni que serão
respondidas Iio prazo de 24.- [vinte e quatro] lioras.
7 - Substituir ou reparar o objeto coiitratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconfoi-midades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor
do Contrato.
8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na ei-:ecução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CUNTRA'l`Al\lTE.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente coiidições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Ref`ei'encia, contado da sua notificação.
10 - Remover, ãs suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/ou aquele eiii que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do niesrno, no praao imediato, contados da notificação que lhe for entregue
oficialinente.
11 - Efetuar a entrega do objeto, em emlialageiii do fabricante, lacrada, ein perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarãio as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, pi¬ocedência e prazo de garantia ou
vafidade.
12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor [Lei ng 8.078, de 1990];
13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas teciiicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
14 ~ O CONTRATADO efetiiará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as
necessidades da Secretaria requisitante.
15 - Para o[s] lote(s) de equipan'ieIito[s], a mercadoria entregue terá assistência técnica e garantia de no
mínimo O1 (um) ano contados a partir da data da entrega, com os catálogos e caso necessário treinamento
para o funcionamento do[_s] inesmo[s).

nas invenções E sanções ADMINISTRATIVAS
1. Adota-se como criterio de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação tie eventos sancionãveis em editais de pregão, abaii-Io descritos, garantindo o direito de ezercicio
prévio de ampla defesa nos processos de saiicioiiaineiito com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subiteiii 9.5.1.1. do
Acórdão 'I`ClJ/Plenário ng 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:
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I- Forjar a classificação como microempresa ou
empresa de pequeno porte para obtenção de
tratamento favorecido em licitações incentivadas ou
não.

1. impedimento de licitar pelo periodo de, no niiiiimo, 1
(um) ano. Acórdão 'TCU/PL ii” 3074-/2ü11.

II- Llescumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer
manifestação na sessão pública, gerando tumulto e [quatroj meses.
atrasos no certame.

2.1:-npedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, fi-

lll- Desistir do lance, semjiistificativa, duranteasessao _ _ _ . . ., _ __ _ 3.lmpedimento de licitar pelo periodo de, iio niinimo,ó
publica ou nao mantiver a proposta na faso de .[seis] meses.
aceitação. _
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IV- Não apreseiitar oii deii-tar de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de aceitação
da proposta, habilitação ou na contratação.

uq
I. I

-fl. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, ó
[seis] meses.

.I _ _ I_ -| _

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em
qualquer sentido.

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitaçã
ou contratação.

C

5_ Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
[um] ano.

sf impedimento de licitar pelo periodo de no minimo 5
[cinco] anos.
9. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de ordem penal. _

. .-1 I i

Vil- Nati iiianter as condições babilita_tórias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro
de preços_._ _

Ei. linpedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
[seis] meses.

Vlll- Não retirar a nota de
empenho/não assiiiatura da Ata.

11. lnipedimento de licitar pelo periodo de, no mininio,
1 [iim] ano.
1.2. Multa de, no niinimo, 10% [dez por cento) do valor
do contrato,/nota de empenho.

i

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no
edital e termo de referencia.

13. Advertêiicia
14. Multa de, no mininio, 0,5 % [meio por cento] por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 [vinte] dias. Após o vigésimo
dia poderá ser considerada inezecução total ou parcial
do objeto.

X- Não efetiiar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação.

16. Advertência;
ir. linpedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 [um] ano.
ls. Multa de, no minimo, 113% [dez por ceiito] do valor
dp conti¬ato/not_a¡_de empenho. _ _ _

Xl» Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

Xll- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
niontagem do [s] equipainento [s] quando previsto no
edital e termo de referencia.

1s. Advertê-ncia
is. Multa de, no niiniiiio, 0,5% [meio por cento] por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
siibstituido, limitada a 20 [vinte] dias. Após o vigésimo
dia podera ser considerada inezecução total ou parcial
do objeto. _
21. Advertëiicia
22. impedimento de licitar pelo periodo de, no niinimo,
ó [seis] meses.
23. Multa de, no miniiiio, 0,5% [meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do equipainento. __ ¬

I i _

XIII- Deizar de entregar documentação original e:-tigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no minimo, 111% [dez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado
para o item ou lote. _

XIV- Coinportar-se de niodo iniddneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
deinonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regraiiiento do edital, aos licitantes, ã A‹.lmiiiistração e
a sociedade.

24. Impedimento de licitar pelo período CIE. no inininio.
2 [_doIs] anos.
25. Multa d_e, no minimo, 10% [dez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho.

. E4 ,
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XV- Corneter fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

I

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados,
quando esgotados os sancionamentos prI:f›pi'ios,
regulares e inerentes aos nionitorainentos técnico-
operaclonal e administrativo do gereiiciainento
contratual. ___

I'

21'. linpediinento de licitar por 5 [cinco] an os.
Ita. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho.
29. Comunicar ao Ministério Público Federal E ou
Estadual.

27. Impedimento de licitar com a PMMN pelo periorln
de, no minimo, 1 [um] ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactiiada
- - I ou prevista em lei e no edital da presente licitação, ein

que não se comine o_I_i_t_i_*_:z:I_p_en.alidade.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

28. lmpediiiiento de licitar com a PMMN por, no
miniino, 2 [dois] anos.

29. lmpediinento de Licitar com o municipio de Morada
Nova por, no minimo, 1[um] ano.

XIX- lnexecução total, previsto na Lei Bóóó,/93 e Lei
10.520/2002.

32. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
inininio, 2 [dois] anos.
33. Multa de, no minimo, 20% [vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou v_al_pt_*_ da parcela.

Ç P 1 P
8666/03 e l..ei 10 520/2002

34.' lmpediniento de licitar com a PMMN por, no
mininio, 1 [uni] ano.
35. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] sobre o
valor correspontI__e_n_te__a_parte não executada.

XXI- Denegiir ou cziluniar equipos tecnica e do
pregoeiro, bem como pessoas que integiain os
processos da PMMN em razão de denuncias sob a
acusaçao di-. direcionaineiito de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apI¬esentaçäo

. de provas infundadas, ein processo administrativo
I instaIiI'IId_o_¡

34-. Impedimento de licitar com a Administração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 [cinco]
ano.

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de

XX- lnexecu ão arcial do ob`eto revisto na Lei

i "' ""'

I quaisquer tributos.
jm--_-.ri--.I-. .- _ I

XXIII- Demonstrar nao possuir idoneidade para
contratar com a Administração ein virtude de atos

35. Declaração de iiiidoiieidade

36. Declaração de inidoneidade K/
ilícitos praticados. _ _
XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste.
coiiibiiiação ou qualquer' outro expediente, o carater
competitivo de procedimento licitatório público.

1

41. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
42. Public_a_çãIi__e_xti'aordinái¬ia da dec_isã_ti_çondenatói¬ia.

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
I qualquer ato de procedimeiito licitatório público.

43. .Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da iiistauração do processo
administrativo.
44. Publica ção extraordinária da decisão coiidenatória. -I

|*I

XXVI- Criar, de inodo fi¬audulento oii irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

II ..-

4s. Multa de ate 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.

____¿_r¿q Lt: , .__
ii.-.

às lä
úl-

44. Publicação e_x_traordinái'ia da decis_ã_i_i__condenatória. _
-_ -|'¬
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XXVII- Maiiipular ou fraudar o equilibrio econômico- 45. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
financeiro dos contratos celebrados exercicio anterior ao da instauração do processo
com a administração pública administrativo.

_ __ __ _ 45. Publiiíação extraordinária da decipão condenatória.

2. Serão considerados injustificados os atrasos iião comunicados tempestivaiiiente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a criterio da PMMN que deverá examinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% [dez por cento] sobre o valor do contrato, a PMIVIN,
podei¬á proceder a rescisão unilateral do coiiiproniisso, hipótese ein que a vencedora tainbêiii se sujeitará
as saiições administrativas previstas neste Edital. Na ocoi¬rêiicia de fallia maior poderá também ser aplicada
a penalidade de Declaração de ldoiieidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista
no art. 7* da Lei ng 10.250/2002.
4-. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às
deniais sanções previstas iieste Edital.
5. O licitante/contratado será inforniado que está passível da aplicação da sanção e tera o direito de exercer
a defesa previa no prazo de 05[cinco] dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, confornie disposto no art. 38 da Lei nã 9.784,/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prêvia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
ó. As multas serão recolliidas em favor da Contratante, no prazo iiiáxinio de 10 [dez] dias, a contar da data
do recebimerito da comunicação enviada pela autoridade conipetente, ou, quando for o caso, inscritas na
Divida Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
iiiultas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

na nscisão colvriiaruai.
1. A inexecução total ou parcial do coiitrato enseja a sua rescisão, se liouver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei nf' 5.666/93, de 21/Dó/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Determinada por ato iinllateral e escrito da contratante, nos casos enuinerados nos incisos l a Xll e XVII
do art. 78 da lei 8.666/93, notificaiido-se a contratada com aritecedência minima de 30 [trinta] dias,
observado o disposto iio art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da l.ei 8.666/93; c]
judicial, nos ternios da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente Inotivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ainpla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 17
a] O não-cunipriiiieiito de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b] O cu mprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cuniprimento, levando a Administração a coriiprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d] O atraso injusti ficado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Admiiiistração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação à Administração;
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f] O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para aconipaiihar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superioi'E5I
g) O coinetimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na foriiia do parágrafo primeiro do artigo
67 da Lei nf* 8.666, de 21 de junho de 1993;
h] A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
lt] Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justiiicadas e determinadas pela
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Admiiiistrativo a que se refere o Contrato;
I] A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nii 6.666, de 21 de junho de
1993 ein caso de não concordância por parte da ernpesa;
iii] A suspensão de sua execução por ordein escrita da Administração, por prazo superior a 120 [ceiito e
vinte] d_ias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizeni o mesmo prazo, independenteinente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmohilizações e mobilizações e outras
previst.as, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas atê que seja nornializada a situação;
n] A ocorrência de caso fortuito ou força iiiaior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o] O descumprimento do disposto no iiiciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p] CI reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão adininistrativa_ prevista no art. 77
desta Lei;
q] A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição ctintiattial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de l..icitações oii prejudique a regular execução do contrato.

na FRAUDE E na coRRuI=-çao
1.. As licitantes devem observar e a contratada deve obseivar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ótica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as
seguintes práticas:
a] "prática corrupta": oferecer, dar, receber oii solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b] “prática fraudtilenta": a falsificação ou oniissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou do execução do contrato;
c] "prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas oii mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-conipetitivos;
d] "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas oii sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitai.ório ou afetar a execução do
contrato. '
e] "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ein inspeções ou fazer eclarações falsas aos representantes
do organismo financeiro iiiultilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista neste subiteni:
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo fiiianceiro
niultilateral pi'oinover inspeção.
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2. Na hipótese de financiaiiiento, parcial ou integral, por organismo fiiianceiro multilateral, mediante
adiaiitamento ou reembolso, este orgaiiismo iniporá sanção sobre uiiia empresa, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, ein qualquer niomeiito, constatar o envolvimento da enipresa,
diretaineiite ou por meio de um ageiite, ein práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou
obstriitivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitaiite vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, ein parte oii iiitegralmente,
por organismo financeiro inultilateral, mediante adiantamento ou reeinbolso, perinitirá que o organismo
finaiiceiro e/ou pessoas por ele formalinerite indicadas possaiii inspecionar o local de execução do contrato
e todos os documentos e i¬eg'istros relacionados ã licitação e à execução do coiitrato.
4. A contrataiite, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas ein
lei, se coiriprovar o envolvimento de representante da empresa contratada ein práticas corruptos,
fraudulenizas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por
orgaiiisino fiiianceiro imiltilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

A Qt,/ic..<I> iii.. .us
jorge Augusto Cardoso do Nascimento

Pregoeiro
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nã. conraaro que Fazem ENTRE si A PREFEITURA
MUNICIPAL ns Monana nova, ATRAVES oa
sscasrania nE_ _ _ _ ,E no ourno
Laoo A EMPRESA _ _ _, que Assiivi PARA
o PIM QUE A sssuin nsctanaiviz

A PRE.FEi'I`llRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Secretaria de _______. pessoa juridica de
direito público interno, com sede a _ _ _ , Morada Nova, Ceará, inscrita no CNP]/MF sob
o iiã _ , neste ato representado pelo [a] 5ecretário[a] de ________. Sr.[a]
__ __ , portador[a] do CPF nã. ________, doravante denominado de CONTRATANTE e, do
outro lado, a empresa __ _ _ , com sede ã _ ___ , inscrita no CNP] sob o nã.

_ _, representada por _ __, portador[a] CPF iiã. ___ __ _ _ , ao fim
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRONICO Nã.
__ ein conforniitlade com o que preceitua a Lei Federal nã. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e
suas alterações posteriores, a Lei Federal nã 10.520/02, de 17 de julho de 2002, supletivaniente pelos
priiicípios da "I`eoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as
seguintes cláusulas e condições:

cLAUsui.A PRIMEIRA - na PUNDAMENTAÇÃC LEGAL
1.1.Iãundamenta-se este contrato no PRECAO ELETRÔNICO Nã _______. disposições da Lei Federal nã
10.520, de 17/0772002 - l.ei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nã 8.666, de
21,/06/1993 e alterações posteriores - l.eí de Licitações, da Lei nã 8.078, de 11/09/1990 - Código de
Defesa do Consiiniidor, Decreto nã 6.204-/07, Lei Complementar nã 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar nã 147 de 07 de Agosto de 201'-I, Lei Coinpleiiientar nã 155/2016, de 27 de outubro de
2016, Lei Federal 12.44-0 de 07 de julho de 2011 que altera o título Vil-A da Consolidação das Leis do
Trabaliio, e demais iioriiias pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

ci.AUsuLa ssounoa - no osiirro
2.1- Aquisiçao os __ _ _ , ossrinaoos ao Arsnoiminiro oo sisrsiua os sAúnE na
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES
DO TERMO DE REFERENCIA DO EDITAL.

CLÁUSULA TERCEIRA . no Pnsço
3.1- A CONTRATANTE pagará E CONTRATADA pela execução do objeto deste coiitrato o valor global do
l_.ote ___ de R$ __ . Í . _]. distribuidos da seguinte forina. [INSERIR
PI.AniI.iIa os PREços).
cLaI_IsuLa quanta - na ooraçao oRçAIvIEnrÁRia
4.1. As despesas decorreiites do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçanieiitária nã: _ ___ - __ _ ; elemento de despesa:

- ,sub elemento de despesa: _ _ - _ _ ,
com reciirsos _ _ _ ,consignado no Orçamento Municipal de 20_.
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c1.ÁUsuLA quinta - os vloiincm ao corrrnnro
5.1. O contrato terá um prazo de vigência até __ _ __, a partir da data da assinatura,
podendo ser editado nas casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nã. 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

cLÁusU1.A saxfm - nas .fitranaçõas s na rlscatizaçao no coiwazrro
6.1. No interesse da CON'l"'HATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimida ou acrescido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento] da valor inicial da contratação,
facultada a supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto na artigo 66, § 12 e
2 9, inciso ll da Lei ni* 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação podera ser aumentado ou
suprimido ate o limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 19 e 2°, da Lei nfi
s.eas/ss.
6.3» A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, as acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
6.4- Neiihiiiii acréscimo au supressão poderá ezceder a limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-a nas termas do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designada representant.e para acompanhar e fiscalizar a entrega das bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências .relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios red'ibitÓrios, e, na
ocorrêiicia desta, não implica corresponsahilidade da Administração ou de seus agentes e prepost.os, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotará ein registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos funcionarios ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessária a regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

ctãusutâ saruvlâ - na ENTREGA no oa11~:'ro,o.fi ranma na andamento
7.1. I`~'oderãa ser firmados contratos, que serão tratadas de forma autõnoma e so subnieterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanta às prorrogacões, alterações e
rescisñes.
7.2. DAS DRDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante espediçãa
de DRDl`à1l\lS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que lndicarão os
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida centena os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dadas constem do cadastro
municipal.
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade ein que
recebera o atesta declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitanto do presente processo licitatorio indicado na
Ordem de Compra;
ti) Na prazo de no niaziriio de _ [ _ ] dias c_p_r_ridos_. apõs o recebimento da Ordem de Compra
no horario de 07h as 1311 [horario local), nas locais definidos pelos orgãos ciäatantes.
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7.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos entregues.
7.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatõrie, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da[s]
unidade(s) gestora(s) do Município de Morada Nova/CE.
7.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora[s].
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido as normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob
pena de aplicação tias penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referencia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes
de sua proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal,
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir. as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vícios, defeitos ou incorreções;
b)Ilesponsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.4. O pagamento somente será efetuado após o "atesta", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
7.4.1. O "ateste" fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada corn os serviços efetivamente prestados.
7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar¬se-ã apos
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
7.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constata que a Contratada:
7.6.1. Não produziu os resultados acordados;
7.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
7.7. Antes do pagamento, a Contratante realizarã consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
7.6. O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante depósito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratdrios apurados com base na

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANUEL CAETRD, N". TEE -- CENTRO -- MDRADA NDVA - CEARA- CEP EEE-4lÍI.OOO

ONPJ O7 TEE E4Di'DOD1 DO - CEF DE 520 171-4 E-MAIL* llcItaoaornn@,outIoait com br

4*

'šfü M l¡"íí=r,.

. :_-. 'É



I -._

Ê-

grgúü na Im'dá 6'..__l.iÂ«L
EsTADo ao EEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 'r ¬... »

variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendida entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio
"pro~rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30[trinta) dias.
7.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.13» Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA orrava - oo nEA1us'mMEn1*o os enaço E oo aaeooitieaio Economico E rixmvceino
6.1.. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno mínimo de 01 [um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 8.2.
Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses,
adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + [P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual [antes do 1'eajL1ste);
V = variação percentual obtida [acumulado nos últimas doze meses), onde [P x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
8.3. CON'i"RATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ã
Secretaria, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 [duas) casas
decimais.
8.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;
8.5. Tambem ocorrerá a preclusão do direit.o ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

ctziusuta Nona. » nas sanções E lnrnaçõas Aomimsraârivas
9.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio juridico da razoabilidade, o escalonamento
e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de
exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedirnento de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no
subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU¡'Plenário nã 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos
prazos de duração: Ã

' Evanrošzm _ `

licitações incentivadas ou não.

i- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de I, impedimento de licitar pelo período de, no
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em minimo, 1 [um) a11o.Acú1'dão TCLJXPL ni*

3074/2011.

j saxçoastooa senão Artic.-goasz FF

ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante
a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, ge1¬ando tumulto e atrasos no certame.

impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 4 [quatro] meses.

iii- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão jn¬,¡;,,‹¿.,;1¡¡¬_¬,g¡11.-.;,¡;ii31í¢;ít:,1r pelo período de, no
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. z11ínin1o,6 [seis] meses.

habilitação ou na contratação.

I IH-

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,

impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 6 [seis] meses.

"I'I
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V- Apresentar proposta comercial em desacordo co1¬n o
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer
senndo.

contratação.

VII- Não manter as condições habilitatorias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou

impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 1 [um) ano.

Impedimento de licitar pelo período de no
mínimo 5 (cinco) anos.
Comunicar ao Ministerio Público Estadual e ou
Federal para apuraçoes de sanções de ordem

Psfelz _
impedimento de l.icitar pelo período de, no
minimo, 6 [seis) meses.

í 
preços. _ _

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 1 [um) ana.
Multa de, no minimo, 10% [dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5 % [meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não fornecido, limitada a 20 [vinte]
dias. Apos o vigosimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do
objeto. _

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
a contratação.

Advertoncia;
impedimento de licitar pelo periodo de, no
rninirno, 1 [um] ano.
Multa de, no mínimo, 10% [dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho. j

. .- H- ...-.-

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

I_

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do [s) equipamento [s) quando previsto no edital e termo
de referencia.

Advertência
Multa de, no minimo, 0.13% [meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não substituído, limitada a 20 [vinte)
dias. Apos o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do
iílltliiifi- .
Advertência
Impedimento de licitar pelo periodo de, no Ê
minimo, 6 [seis) meses. I
Multa de. no minimo, 0,5% [meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipamento. _ __ __

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital  dfl¢Ae

Multa de, no minimo, 10% [dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenhofvalor total
esti_m_a_d_o_ para o item ou lote¿ durante a licitação ou contratação.

XIV- Comportar-se de modo inidoneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital. aos licitantes, ã Administração e ã
sociedade.

impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 2 [dois) anos.
Multa de, no minimo, 10% [dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

If*
1-'

L
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XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

Impedimento de licitar por 5 [cinco] anos.
Multa de, no minimo, 10% [dez por cento) do
valor do contratoƒnota de empenho.
Comunicar ao Ministerio Público Federal e ou
Estadual. _ _ __

_¡ _ _

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos proprios, regulares e
inerentes aos monitoramentos técnico-operacional e
administrativo do gerenciamento contratual._

Impedimento d.e licitar com a PMMN pelo
periodo de, no minimo, 1 (um) ano.

¡|..'-' ..fl . .

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não
se comine outra penalidade. _

Impedimento de licitar com a PMMN per, no
mínimo, 2 [dois) anos.

IIHII. ..

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

Impedimento de Licitar com o município de
Morada Nova por, no mínimo, 1(um) ano.

XIX- inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

I J_\ _

impedimento de licitar com a PMMN por, no
mínimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no mínimo, 20% [vinte por cento)
sobre o valor do contratofnota de empenho ou
valor da parcela.

1 _ il

XX- inexecução parcial do objeto previsto na Lei E666/03 e
Lei 10.520/2002.

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 1 (um) ano.
Multa de, no minimo, 10% [dez por cento)
sobre o valor correspondente a parte não
executada.

.' '.

XXI- Denegrir ou caluniar equipes tecnica e do pregoeiro,
bem como pessoas que integram os processos da PMMN, em
razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas, em processo
administrativo i_nstau,rado._ _

Impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo
periodo de 5 (cinco) ano.

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.

Declaração de lnidoneidade
|'.|.|.' . i

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

Declaração de inidon eldade ä

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatorio público.

Multa de ato 20% do faturamento bruto do
último exercício anterior ao da instauração do
processo administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condenatoria. __

*Í na 'I

XXV- impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatorio público.

Multa de ato 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condenatória. __ __

.MW

I
l. I-

XXV1- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato ad ministrativo;

Multa de ate 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.

u.... ... I _
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Publicação extraordinária da decisão
condenatoria.

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio economico-A Multa de atá 20% do faturamento bruto do
financeiro dos contratos celebrados último exercicio anterior ao da instauração do
com a administração pública processo administrativo.Publicação extraordinária da decisão

condenatória.
'I I' I .LI

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados ternpestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a criterio da PMMN que deverá examinar a legalidade
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justi ficado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
9.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% [dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitará
as sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá tambem ser
aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
prevista no art. 79 da Lei nã 10.250/2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente
as demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa previa no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 33 da Lei n-9 9.734/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para
as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As muitas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ctiiusuta oEciMA - oAs oE1=uoAçoEs oo coNTRA'rAN'rE
10.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTfiATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
10.2. Proporcionar' ã CONTRA'l`ADA todas as condiçoes necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal nfl 366671993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4. Notificar a COi~l'l`itA'i`ADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATAIDA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRA'l`AN'l`E com observância das leis trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.3. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços. Q/
10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assuinidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
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10.11. Fixigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto a tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.
10.12. Receber e objeto do contrato, atraves do Sater responsavel por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, ll, da Lei nê 8.666/93.

ctãusutzt estima PRIMEIRA - nomeações ea conrnzrrâoa
11.1-Entregar os produtos/equipamentos objeto de Contrato de conforrnidade com as condiçoes e praxes
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora de certame;
1.1.2- Manter durante Leda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providanciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
11.4- Arcar cem eventuais prejulaos causados ã Contratante a/ou terceiros, provocados por ineficiência
eu irregularidade cometida por seus empregados a/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas do trabalho a legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informaçoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter tecnico, hipótese em que serão
respondidas no praxe de 24- [vinte e quatro) horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou
em desconformidades com as especific.açoes constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.9 - Refaxer a entrega de objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito eu
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
11.10 - Remover, às suas expensas, todo e material que estiver em desacordo com as especificações
basicas, e/eu aquele em que for constatado dano em decorrência da transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no praxe imediato, contados da notificação que lhe for entregue
oficialmente.
11.11 ~ Efetuar a entrega do objeto, em embalagem do fabricante, lacrada, em perfeitas condições,
conforme especificações, praxe a local constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva
nota fiscal, na qual constarão as indicaçoes referentes a: marca, fabricante, modelo, precedência e praxe
de garantia ou validade.
1 1.12 - Responsabilixa r-se pelos vícios e danos decorrentes de objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor [Lei ni? 8.0'?B, de 1990];
11.13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas tecnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
11.14 - O CONTRATAIJC) efetuarã e fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as
necessidades da Secretaria requisitante.
18.15 - Para o(s) lote(sj de equipamentofsj, a mercadoria entregue tera assistência tecnica a garantia de
no minimo D1 [um] ano contados a partir da data da entrega, com os catálogos e caso necessario
treinamento para o funcionamento do[_sj mesmofsj.

cLÃusuLA oêcnvla seouxoa - ea FRAUDE s ea connuação
PREEFEITURÀ. MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
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12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as
seguintes práticas:
a) "pratica corrupta": oferecer; dar; receber ou solicitar; direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de inlluenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrate;
bj "prática fraudulenta": a falsificação ou ornissão dos fatos, corn o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c] "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, corn ou sern
o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais não-competitivos;
dj "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contr¬ato.
e] "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, corn o objetivo de impedir materialmente a apuração
de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
m ultilateral proinover' inspeção.
12.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá. concordar a autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, ern parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e a execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RÉSCISAÚ
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a B1 da Lei ni* 5.666/93, de 21/O6/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Determinacla por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e XVII
do art. '73 da lei 5.656/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias,
oloservado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
bj Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei 8.566/93; c]
Judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável serã precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
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13.3. tis casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações o prazos;
bj O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
cj A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
dj O atraso injustificada do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
cj A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
F) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;
g] O cornetirnento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo
õ7 da l..ei nê 8.656, de 21 de junho de 1993;
hj A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
ij A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
jj A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
I-tj Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo e que se refere o Contrato;
lj A supressão, por parte da Administração, dos materials, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do lirnite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da l..ei nã' 8.666, de 21 de junho de
1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
mj A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, gra ve perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio
de indeniaações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja norrnalizada a situação;
nj A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o] O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejulao das sanções penais cabíveis;
pj O reconheci1¬nento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
'77 desta Lei;
qj A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado corn outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lai de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

c1.AusuLA DÉCIMA QUARTA - no Fono _
M 1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORAIDA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a
qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em O3 [três] vias de igual forma a teor, perante D2 [duas] testemunhas idõneas que também
o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA - CE, _ de __ de @/
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CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1- - -
_ ces NA

2+ -..
CPF NF'

ll;
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Ausxorn
oscI.ARAçÃo os HARILITAÇÃD

PREGÃO ELsTRõNIco NA

A empresa . inscrita no CNP] n.ê , com sede
, declara, sob as penas da lei, que atenderá as exigências do

Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação tecnica e econõmico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e a CNDT.

í___í,_ída __ _de20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarantej

Q,
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Ausxolv
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVRNIENTES

PREGÃO sI.s'rRõNIco NA

_ _ . , ,de de 2L`I_.

[assinatura, nome e mimero da identidade do declarantej

tl,
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A empresa , inscrita no CNP] 11.9 , com
sede _ , declara, sob as penas da Lei, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
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ANI:xo v
I:›EcI.ARAçÃo Nos Tsnmos no INc1so xxxnr no Anrroo va DA cr

A empresa . CNP] n9. , com sede
_ declara, em atendimento ao previsto no edital de

Concorrência Pública SRP n.9 _ _ _ _ sob as penas da lei, para todos
os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em
processo licitatorio, junto ao Municipio de Morada Nova, Estado do Ceará, que,
em cumprimento ao estabelecido na Lei n9 9.854, de 27/10/1999, publicada no
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal,
não emprega menores de 18 [dezoito] anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 [dezesseis] anos em trabalho algum,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 [quatorze] anos.

, _ de _ _de 2U__.

 I í í hmm

[assinatura e identificação do responsável pela empresa]

UBS.: Se a empresa possuir menor de 16 [dezesseis] anos, na condição de aprendiz, clesde que maior de
1-'-l- [quatorze] anos, deverá declarar essa condição.

É/
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¿NEXÚ VI

I DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO NA

A empresa , CNP] nf* _ _ __ , com sede
Declaro [amos] ara todos os fins de direito ,__ _ __.í_._› ' P

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou [amos] sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar nã 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

_ , de _ _ de20_.

(Assinatura, nome e NúnIe1'o da Carteira de Identidade do Deelarante)

Q'/O
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¿I§1EXO VH |*|

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O
MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

I
,_

PREGÃO ELETRONICO NA

Eu, _ _portador[a] do RG nã_e CPF ng
, residente e domiciliado(a) ã , ocupante do cargo

de , da empresa inscrita com O CNP] ng
_ _ _, com sede à , declaro para os devidos
fins que não tenho nenhum vinculo empregatício de nenhuma natureza, com
a Prefeitura Municipal de Morada Nova.

_ , _de_de 20_,_

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

(*) A [Declaração sera para todos os socios da empresa (SEPARADAMENTEJ, se For O caso

Q ,
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ANEXO VIII
MINUTA DA ATA DE REGIETRO DE PREÇos

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NE _ _ _ _
PREGÃO ELETRONICO Nfl_ _ _ _
ÓRGÃO GERENCIADDR: Secretaria de _ _

Aos _ dias do mês de de 20_, na sede do Paço Municipal, na sala da Comissão de Licitação, foi
lawada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletrônico ni*

_ do respectivo resultado homologado, publicado na irnprensa Oficial e Disposta no
Planelografo do Paço Municipal em _/_/20_, conforrne Lei Municipal ng 1.582 de 22 de Dezembro de
2011, que vai assinada pelo Gestor do Contrato, Sr.(a) __ ___ , Secretário(a) de
_____, portador[a] do RC ng__ e CPP ni-`= _ , e pelos representantes legais
dos detentores do Registro de Preços, Sr.(s) __, representantes legal(is) das empresa(s]
_ __, , irIscrita(s) corn o CNP] ni* _ __, todos qualificados e
relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL __ ñ
0 presente instrumento fundamenta-se no edital do PREGAO EIIETRONICD PARA SEP NE

- _ , e nos termos da Lei Federal O9 10.520, de 17/07/2002 - Lei que
Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei ni-i 8.668, de 21/06/1993 e alterações posteriores -
Lei de Licitações, da Lei ITE 8.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto nfl
E-5.204/07, Lei Cornplementar ni' 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Coniplementar ng 147 de 07 de
Agosto de 2014, Lei Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de
julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal n° 10.024,
de 20 de seternbro de 2019, Lei Municipal ng 1.582 de 22 de Dezembro de 2011, Decreto Municipal ng
002 de 22 de janeiro de 2015, e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente procedimento
administrativo.

CLÃUEULA sEGuNDA - no ORIETO
A presente Ata tem por objeto O registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação parade acordo corn o Anexo I - Termo de_ _. ._ _ _. .
Referência do edital, para o periodo de 12 (doze) meses do edital de Pregão eletronico acima
identificado que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas
pelos fornecedores classificados em primeiro lugar e sera incluido, na respectiva ata, o registro dos
licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequencia da
classificação do certame.

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contrataçães esclusivaniente
por seu intermédio, podendo realizar licitaçiies especificas obedecidas ã legislação pertinente, sem quo,
desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer especie aos detentores do registro de preços,
sendo-lhes assegurada a preferencia em igualdade de condições. Â

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRD DE PREÇOS `
D prazo de vigência da ata de registro de preços sera de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
publicação, conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. 0 prazo de validade da ata de
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registro de preços não será superior a doze meses, incluidas eventuais prorrogações, conforrne ein;-,1'so
1II._do ã 33 Cl.PaI't-.15 tlrI_Lei_uä`i_.if›.Iiã.í93.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERENCIA DA ATA DE REGIsrRo DE PREços
Caberá a Secretária de__o gerencian¬Iento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto
operacional e nas questões legais, em conforrnidade com as normas das |..egislações Federais vigentes.

CLAUEULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGIsTRo os PREÇOS
Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos com os
fornecedores corn preços registrados, devendo comunicar ã Secretaria Gestora do Contrato, a recusa do
detentor de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos orgãos participantes.

Parágrafo Primeiro - 0 fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
convocação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez
por igual periodo, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente
justificado e aceito.

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das
condiçoes de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo
o período da contratação.

CLAUsULA sExTA - nas ORRIGAÇOEE E REsPONsAEII.IDADEs
Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes
nas Leis vigentes que furrdarnentam este Registro de Preços.

Parágrafo Primeiro - Competirá ã Secretaria Gestora do Contrato o controle e administração do SRP,
em especial, as atribuições estabelecidas.

Parágrafo Segundo - Caberá à Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que lhe são conferidas
conforme as Legislações vigentes que regem este procedimento.

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica
obrigado a:

a] Atender aos pedidos efetuados pelo (s) orgão (s) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bem como
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigãncia.
II) Fornecer os bens/serviços ofertados, pelo rnenor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo
participante do Sistema de Registro de Preços.
c] Responder no prazo de ate 05 [cinco] dias a consultas ao Municipio de Morada Nova sobre a
pretensão de orgão/entidade não participante (carona).
df] Manter durante toda a vigãncia da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã contratante ou a terceiros, decorrentes da
sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou
redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder ã fiscalização ou acompanhar a
execução contratual.
fl Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidem ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providencias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal
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empregado na execução contratual.
g] Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante. salvo quando implicarem em indagações de caráter tecnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro] horas.
h) Substituir ou reparar o objeto/serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconforrnidade com as especificações do termo de referencia. no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
contado da sua notificação.
I) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta seja consideradaindesejável pela fiscalização da contratante;
j) Refazer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com
as especificações deste Termo, no prazo de 48 [quarenta e Oito). contados da sua notificação;
lt) Curnprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo
oferecido em sua proposta comercial, observa ndo o prazo minimo exigido pela Administração:
I) Responsabilizar-se integralmer.Ite pela observância do dispositivo no titulo ll, capitulo V, da Cl..'I`, e na
Portaria NS 3.460/77, do Ministerio do Trabalho, relativos a segurança e l¬.Iigiene do traballio, bem como
a Legislação correlata em vigora ser exigiria.

CLÁUSULA SÉTIMA 4 DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatários desta Ata, os quais
estao relacionados e em consonãricia com o Mapa de Preços, anexo a este instrumento e servirão de base
para futuras aquisições, observadas as condições de mercado.

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO
Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interreg'no minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.

Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses,
ad otando-se a seguinte form ula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
'V' = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo
ou decrescimo de preço decorrente de reajuste.

A CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá~la por rneio de corI'espontIe'ncia ã
Secretaria contratante, explicitando a forma de aplicação do indice E O valor reajustado em atá 02 (duas)
casas decirnais.

Caso a CONTRATADA não solicite ternpestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;

'l`arnl';Iérn ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto O
I`.Íi_`1I*ll.'l'EIlÂO.

CLÁUSULA NÚNA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas
na legalidade da legislação vigente para estes atos. Q

CLAUSU LA DÉCIMA _ DAS CONDIÇÕES PARA AQUISIÇÃO E/ou PRESTAÇÃO nos SERVIÇOS
As aquisições/serviços dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas
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ESTADO DO CEARA
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por Ineio de instrumento contratual a ser celebrado entre a Secretaria Gestora do Contrato e os
participantes/interessados (fornecedores).

Parágrafo Primeiro - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cmnpra O prazo
estabelecido pelos orgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de
preço cancelad o, sem prejuizo das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual.

Parágrafo Segundo ~ Neste caso, o orgão participante comunicará ao orgão gestor, competindo a este
convocar sucessivamente por ordern de classificação, os demais fornecedores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Dos PROCEDIMENTOS GERAIS
Os produtos/serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no
edital de convocação, sendo que a inobservãncia desta condição implicará recusa, com a aplicação das
penalidades contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -› DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FORMA DO PAGAMENTO
Os produtos licitados/contratar.'los deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referencia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo O co1¬Itratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabaIl¬Iistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive corn relação a terceiros, e
ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabiliclade a
fiscalização ou O acompanhamento pelo orgão interessado.

O prazo para pagamento será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá O detalhamento dos produtos entregues.

O atesto fica condicionado á verificação da conforr¬nidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal¡*Fatura ou tios documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ate que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situaçãoƒnão acarretando qualquer onus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
1. Não produziu os resultados acordados;
2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
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Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, n1ediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada.
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso. o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento. adotando~se o criterio
"pró-rata tempo ris" para as atualizações nos subperiodos inferiores a Elüftrinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vinculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de [forma integral ou parcelada] sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

cotusuta oeciivm reeceina - D/ts sanções ls inreâçoes aomimsreafrivas
Adote-se como criterio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abala-io descritos, garantindo o direito de
ezercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e
contratar com a União, Estados. Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no
subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário nã 1.793/2011, art. 7° da l..ei 10.520/2002, com respectivos
prazos de duração:

H¡_ ¡, - -_.¡ _¡_ . _ 1- -insvenrosz sanções que sea.ÃHo_¿fiei.icAo¿§z
l- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obteiição de tratamento favorecido ein
llcltaçfies inceutlvadas ou nao.

impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo. 1
[tiro] ano. Acordão TCU/Fl.. nã 3074/2011.

ll- Descuni . rir razos estabelecidos elo regoeiro durante aP P
sessão de licitação para qualquer rnanliestação na sessão
publica, gerando tumulto e atrasos no certame.

impedimento de licitar pelo período de. no minimo, 4
[quatro] meses.

'I -ll

lll- Duensistir do larice. sem lustificativa, durante a sessão púlallca
ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo. 6
[seis] meses.

. . .-¡
'P 'I-I-F ii...

IV- Não apresentar ou deisar de apresentar documentação
solicitada ao edital na fase de aceitação da proposta, habilitação
ou na contratação.

Impedimento de licitar pelo periodo de. no mínimo, 6
[seia] ineses.

I .'. --.Hi

V. Apresentar proposta comercial em desacordo com o litiltal. , 1¡1,¡_1i=z,;1¡¡-“eumdg¡¡,¡¡¡m.pE¡gpE¡.;gdDdE, ng m¡n¡m¿,_1
ocasionando a frilstação do certaroe em qualquer sentido. (um) ¿mü_

J. I

I' I
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Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

VII- Não manter as condiçoes habllitatdrias durante a eaecuçao
do contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

impedimento de licitar pelo periodo de no minimo 5
[cinco] anos.
Comunicar ao Ministerio Público Estadual e ou,
Federal para apuraçoes de sanções de ordem penal.

I- J I J-. I -'l.'|'.'l Sb-_ I-I Z

lmpediinento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
[seis) meses. ç
I 'L ..'|I| I;-I I

'I l '

viii- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de referencia.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
co n tra ta çã o.

impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo. 1
[um) ano.
li-'lulta de, no ininime, 1tl'i'ú [dez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho.
Advertdiicia
Multa de, no minimo, ü,5 'iii [meio por cento] por dia
de atraso. aplicada sobre o valor do material não
fornecido, iiinitarla a EU [vinte] dias. Após o
vigésimo dia podera ser considerada inexecução
total ou parcial do objeto. _ _ _ .}
Advertência; - ,
impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo.1
[uni] ano.
Multa de, no minimo, 1f}% [dez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho. il'

Xl- Substituir o obieto fo ra do prazo estabelecido.

Advertência
Multa de, no minimo. D.5% [meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido. limitada a EU [vinte] dias.Apos o
vigésimo dia podera ser considerada ineaecução
total ou parcial do objeto. _ i

Kll- Delzai¬ de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do
[s] equipamento [s] quando previsto no edital e termo de
rei`erencia.

Advertência
lmpedin¬iento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
[seis] meses.
Multa de, no n1íni111o,tl,5*'~i"a [melo por cento] por dia
de atrago, aplicadalsobre o valor do equipamento.

Xiil- Deixar de entregar documentação original ei-:igida neste
Edital 

durante a licitação ou contratação.

Multa de. no mínimo, 10% [dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado
para o itern ou lote. ;I.|l

X.lV¬ Comportar-se de modo iniddneo na licitação ou contratação
causando prejuizo a Aclniinistração ou demonstrando ofensa ao
ordenamento juridico, ao regramento do edital, aos licitantes, à
Administração e à sociedade.

impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, E
[dois) anos.
Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

Impedimento de licitar por 5 [cinco] anos.
Multa de. no minimo. 10% [dez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao Ministerio Público Federal e ou
Estadual.

XVI- Não recompor niveis de serviços aco1¬dados, quando
esgotados os sancionamentos proprios. regulares e inerentes aos
monitoramentos tecnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contra tual.

impedimento de licitar com a FMMN pelo periodo de,
no minimo, 1 [um ano.

-'I

XVII- Dei:-tar de e:-:ecutar qualquer obrigação pactuacla oo
prevista em lei e no edital da presente licitação. em que não se
comine outra penalida_d_e.

impedimento de tar com a PMMN per, no minimo,
2 [dois] anos.

oflü lie”

t-._p_{...
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)<ViiI¬ Não celebrar contrato, ein convocação dentro do prazo de impedimento de I.icitar com o municipio de Morada
validade de proposta. Nova por. no minimo, 1[um] ano. _ I-I'

...,.¡. __

I I impedimento de licitar com a PMMN por, no minimo,
_ _ 2 [dois) anos.

XlX«Flnei-.ecução total, previsto na Lei EH-166/S3 eI.e1 Multa dëi nu mínimül 20% [vinte um tenta) sobre U
1tl.5¿tl,/2DiJE. valor do contrato/nota de empenho ou valor da

parcela.
impedimento de licitar com a PMMN por. no minimo,

lili- inexecução parcial do objeto previsto na Lei Hood/S3 e Lei 1 [Um] flflü-
1iji.52ti/2Ui]2. Muita de, no minimo. 1.D% [dez por cento) sobre o

ifalor cori*g§jio11tlei1te.“g parte nãuo|_ezecutad_a¿

X}<i~ Denegrir ou caluniar equipes tecnica e do pregoeiro. bem
como pessoas que integram os processos da PMMN, em razão de _ _ _ _ ,dünúncms sub E acufiflçãü de direciünamflnm de certanm sem E iqnipedlliiieëitip Lciie llicigalr cpm aladmlinistiaçaä Pudblicë
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas Ef ma' 5 'Ê' ua' un C pa' pe U DEMO Ú E
infundadas. em processo administrativo instaurado. IEHHIPI am'

\ . _

XXil‹ Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquermbutüí Declaração de lnidoneidade
I-I|.I|.PI-I

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. Dfifílãfãfãü Ú'-'f Íflíflflflflíflflilfi

' 1.-_ '_' | 1
I- . _

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou Multa de até 20% do faturamento bruto do último
qualquer outro ezpediente. o caráter competitivo de EHE1`EÍL'ÍU HMF-'fíüf HH de ÍIISÍHUWÇÍIU f-ÍÚ P1`ÚfE55Ú
procedimento licitatorio público. ãdlníníãmlflvfl'Publica rão ei-:trao rdinãria da decisão condenatória.*› ¬ ..... ....:

ra' -1

XXV- impedir. perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato Multa de até 20% do faturamento bruto do último
i;1.;.¿p,›.¿..;.¬¿,;|¡,¬,1,¿z¡»,|¡,;, licitatorio púbjim, exercicio anterior ao da instauração do processoadministrativo.

Publicação ezri'aordinai'ia da decisão condenatclria.

KXVI- Criar. de modo fraudulento ou irregular. pessoa juridica Multa de ate 20% do faturamento bruto do último
para participar de licitação pública ou celebrar contrato i="-'^i*ã1`iTÍfÍ'í* ãllffiflflf HU 'Clã Íflfitflllfãfãfl CIU lJ1'fifiE55U
H¿m¡n¡5t¡.3t¡¡,ü¡ administrativo.

Ptiblicação eztraordina ria da decisão condenatória.

I={XVii- Manlpular ou frauclar o equilibrio econizimico-financeiro Multa de ate Etlfie do faturamento bruto do último
dos contratos celebrados exercicio anterior ao da instauração do processo
com a administração pública adiiiiiiistlativo.

J.

I

l-

Publlcação eztraordinãria da decisão condenatúrla.

Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficara a criterio da PMMN que deverá ezaminar a
legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior,
devidamente justificado e aceito pela l`i-'lVlMl~i, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades
mencionadas.

Na hipotese da multa atingir o percentual de “lillflzizz [dez por cento] sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese ein que a vencedora também se
sujeitará as sa nçães administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera também
ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, prevista no art. 79 da Lei nf-= 1Ú.25U/2002. ä
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As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela FMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente. e poderão ser aplicadas culuulativomoute
as demais sançães previstas neste Edital.

O licitante/contratado será infori¬nado que está passlvel da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa previa no prazo de i)5[cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nã 9.784/1999.

Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem inanifestação. o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.

As multas serão recolhidas em favor da Contratant.e, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na
Divida Ativa e cobradas judicialmente.
As sançoes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente. sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ci.Áusui.ii usclme QUARTA-_oos aecuesos oeçiuviiairriírtios
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Municipio de
Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.

cteusutri oscme Quorrâ - no Fono
Fica eleito o foro do municipio de Morada Nova, para conhecer das questões relacionadas com a presente
Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

ctiiusutit oscnvia sexta - nos s1onzrrÁn1os
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de
zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condiçoes.

Morada Nova [CE),_,de _ de 2ti_.

Secretaria __,
Gestor da Ata de Registro de Preços
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

H-I . l_-

Nome do Representante
Nome da Empresa
conraitraoit Q
TESTEMUNHAS:
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l*~lome:
CPF/MF:

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA» CEP E2S4D.DlIlD

CNPJ iIll'.?fl›2.E‹=ltifllüD'I-Elo - CDF tlE.El2il.'lT1-4. E-MAIL: lioltaeaomri@_outloolt.eom.br ,



K _ " ..»Ã
r'i.._tz;z.=Ê*=._..

ÊälÊ
Epfiiãa

I=:
cgd?

Esrâoo oo CEARÁ
PREFEITURA Municipio. DE ivioaaoa Nova
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Anexo 1 À afro og gaoistzag og Bancos na

~- 1. Órgão Gerenciador
secaemeia os
carina _ - _,
secezrÁR1opfijz__ _ , _

_____________.___.___-__-_-
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01. Razão social.:
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TELEFONE:
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RG N9:
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Anexo m À ATA os Rsoisrito os Pneços NP.

. _ _ _ _ Raoisrito na Pgeços t_i¿iiTÁR_i__os _ _ _ _ _,
| zsrzciriciiçiio nos ssaviços, q_uAr-rr1_TATivo_§ E ziviPResA(s]_ roaneczpoeetsj.

DATA:__/_/__

Este documento e parte integrante da Ata de Registro de Preços NP. _ , celebrada entre o
Mlil\llClPlO DE MORADA NOVA/CE e a[s] Empresa[s] cujos preços estão a seguir registrados por

, em face ã realização do PREGÃO ELETRÔNICO NP. .
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